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4 — Os n.os 12, 13 e 14 da norma regulamentar n.o 16/2001, de
22 de Novembro, alterada pela norma regulamentar n.o 2/2002, de
31 de Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«12 — As empresas de seguros devem preencher e submeter ao
Instituto de Seguros de Portugal, através do portal ISPnet, o formulário
disponibilizado no referido portal relativo ao montante cobrado no
continente a favor do SNBPC, devendo o mesmo, após a submissão
electrónica, ser impresso e enviado para o Instituto de Seguros de
Portugal até ao dia 5 do mês seguinte ao do depósito referido no
n.o 8, depois de devidamente certificado pela Caixa Geral de
Depósitos.

13 — As empresas de seguros devem preencher e submeter ao Ins-
tituto de Seguros de Portugal, através do portal ISPnet, os formulários
disponibilizados no referido portal relativos aos montantes cobrados
na Região Autónoma da Madeira e na Região Autónoma dos Açores
a favor do SNBPC até ao dia 5 do mês seguinte ao dos depósitos
referidos nos n.os 9 e 10.

14 — As empresas de seguros devem preencher e submeter os for-
mulários referidos nos n.os 12 e 13, através do portal ISPnet, mesmo
quando não tenham registado produção.»

5 — Os n.os 11, 12 e 13 da norma regulamentar n.o 17/2001, de
22 de Novembro, alterada pela norma regulamentar n.o 7/2003, de
12 de Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

«11 — Nos 10 dias seguintes ao termo do prazo previsto no n.o 7,
as empresas de seguros devem preencher e submeter ao Instituto
de Seguros de Portugal, através do portal ISPnet, o formulário dis-
ponibilizado no referido portal relativo ao montante cobrado no con-
tinente a favor do INEM.

12 — Nos 10 dias seguintes ao termo do prazo previsto nos n.os 8
e 9, as empresas de seguros devem preencher e submeter ao Instituto
de Seguros de Portugal, através do portal ISPnet, os formulários dis-
ponibilizados no referido portal relativos aos montantes cobrados na
Região Autónoma da Madeira e na Região Autónoma dos Açores
a favor do INEM.

13 — As empresas de seguros devem preencher e submeter os for-
mulários referidos nos n.os 11 e 12, através do portal ISPnet, mesmo
quando não tenham registado produção.»

6 — Os n.os 9, 10, 14, 15, 18 e 19 da norma regulamentar n.o 18/2001,
de 22 de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«9 — As empresas de seguros devem preencher e submeter ao Ins-
tituto de Seguros de Portugal, através do portal ISPnet, os formulários
FAT1 e FAT1C disponibilizados no referido portal, devendo o for-
mulário FAT1, após a submissão electrónica, ser impresso e enviado
ao Instituto de Seguros de Portugal no prazo de cinco dias a contar
da data de realização dos depósitos referidos nos n.os 7 e 8, depois
de devidamente certificado pela Caixa Geral de Depósitos.

10 — As empresas de seguros devem preencher e submeter os for-
mulários referidos no número anterior, através do Portal ISPnet,
mesmo quando não tenham registado produção.

14 — As empresas de seguros devem preencher e submeter ao Ins-
tituto de Seguros de Portugal, mensalmente, através do portal ISPnet,
o formulário FAT2 e, se for caso disso, o formulário FAT2C, dis-
ponibilizados no referido portal, indicando, com referência ao mês
anterior, as importâncias suportadas em cumprimento das disposições
legais em vigor relativas a:

a) [ . . . ]
b) [ . . . ]
c) [ . . . ]
d) [ . . . ]

18 — As empresas de seguros serão ressarcidas dos montantes indi-
cados no formulário FAT2 nos 30 dias subsequentes ao termo do
prazo previsto no n.o 14, de acordo com as disponibilidades do FAT.

19 — Os atrasos das empresas de seguros no envio ao Instituto
de Seguros de Portugal do formulário FAT2 implicarão o diferimento,
para o mês seguinte, do reembolso pelo FAT dos quantitativos a
que tiverem direito.»

7 — São revogados os n.os 11 e 15 da norma regulamentar
n.o 18/2001, de 22 de Novembro.

8 — A presente norma entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação no Diário da República.

9 — A presente norma é de aplicação obrigatória a partir de 1
de Março de 2006, podendo ser voluntariamente adoptada a partir
da data da sua entrada em vigor.

13 de Janeiro de 2006. — O Conselho Directivo: Rui Leão Martinho,
presidente — António Osório, vice-presidente.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2183/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, delego na directora-geral de Infra-Estruturas do Ministério
da Defesa Nacional, licenciada Clarinda Cabral dos Santos Mendes
de Sousa, em matéria de realização de obras e de gestão de imóveis,
a competência para:

a) Autorizar, nas áreas de atribuições e responsabilidades da
Direcção-Geral de Infra-Estruturas relativas a obras e infra-
-estruturas OTAN, a realização de despesas até ao montante
de E 299 278,74;

b) Representar o Ministério da Defesa Nacional em todos os
actos preparatórios ou definitivos relativos à aquisição, alie-
nação a qualquer título, cessão a título provisório ou cedência
de uso, total ou parcial, de imóveis do património do Estado
afectos ao Ministério da Defesa Nacional.

2 — Delego ainda na directora-geral de Infra-Estruturas a com-
petência para, no âmbito do pessoal afecto àquela Direcção-Geral:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações, desde que integrados em actividades da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas ou inseridos em planos apro-
vados, bem como devidamente orçamentados, e tendo em
consideração as medidas de contenção da despesa pública;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos, tendo em consideração as medidas de contenção da
despesa pública;

c) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e regresso antecipado, nos termos do n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, de licença sem vencimento de longa duração, nos
termos do n.o 2 do artigo 78.o, e o regresso à actividade,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 82.o, todos do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Autorizar a utilização de avião em viagens de trabalho no
continente, nos termos do previsto no artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

e) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

f) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa
Nacional;

g) Proceder à nomeação de pessoal civil ou militar para a Estação
Ibéria NATO do Sistema SATCOM, nos termos do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 191/71, de 11 de Maio, de
harmonia com o disposto no artigo 21.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 11/95, de 23 de Maio;

h) Autorizar a acumulação de funções públicas, nos casos pre-
vistos no n.o 2, alíneas b), c) e d), e no n.o 6 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes, a conduzir
veículos do Estado afectos à Direcção-Geral de Infra-Es-
truturas.

3 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser
subdelegadas, no todo ou em parte, no subdirector-geral da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 14 de Dezembro
de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pela directora-geral de Infra-Estruturas que se incluam
no âmbito da presente delegação de competências.

13 de Janeiro de 2006. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 2184/2006 (2.a série). — O coronel ENGEL Pedro
José Estima Miranda Andrade foi nomeado pelo despacho
n.o 61/MDN/2002, de 25 de Fevereiro, membro da Missão de Fis-
calização e Acompanhamento do Fornecimento de Helicópteros
EH 101.

Com a passagem à situação de reserva daquele militar, torna-se
necessário proceder à nomeação de um outro elemento da Força




